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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
PARA APRESENTAÇÃO E DFBATE DAS DIRETRIZES

« ORÇAMENTARIAS DO MUNICIPIO DE VALINHOS PARA

O EXERCICIO DE 2015

A Câmara Municipal de Valinhos e a Comissão de Finanças e
Orçamento, pelo presente edital, tornam público que no dia dezoito de
junho de 2014, quarta-feira, às nove horas no Plenário cia Câmara
Municipal, sito à rua Ângelo Antônio Schiavinato, n.° 59, Residencial
São Luiz, será realizada Audiência Pública para apresentação e
debate do Projeto de Lei n.° 78/14, que dispõe sobre as Diretrizes
Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2015, na forma que
estabelece o artigo 48, § único, inciso l, da Lei Complementar n.° 101

$ de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). -----------------

O Projeto de Lei n° 78/14 e seus anexos se encontram à disposição
para consulta na página eletrônica <www.camaravalinhos.sp.gov.br> .-

Outras informações sobre a Audiência Pública podem ser obtidas
junto ao Departamento Legislativo da Câmara Municipal de Valinhos
pelo telefone (19) 3829-5355, nos horários de expediente
administrativo.-------------------------------

Audiências públicas são eventos que permitem a participação de
pessoas ou entidades interessadas no assunto objeto da discussão.-
A entrega da inscrição do participante para a apresentação de
sugestões ou de comentários será admitida através de formulário
próprio que será distribuído aos interessados. ---------------

Cada pessoa ou entidade terá direito a uma única manifestação para
apresentação das sugestões ou comentários, que deverá ser
encaminhada à Mesa Diretora. -----------------------

A sugestão deverá ater-se, exclusivamente, à matéria apresentada. -

A presente audiência não ultrapassará as doze horas. ---------

E, para conhecimento público, é expedido o presente Edital de
Convocação.----- ---------------------------

V íÍnhos 02 de junho de 2014.

LOURIVALDG-MESSIAS IJE'OLIVEIRA
Presidente da CâmarprMónTcipa e Valinhos

EDSON J | -----

Presidente da Comissao rçamento
I



CÂMARA MUNICIPAL DE VALI
ESTADO DE SÃO PAULO

ATA D È ÚBLICA PARA APRESENTAÇÃO E DEBATE DO PROJETO DE
LEI N.° 78/14, LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO DE 2015,
REALIZADA NA CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS, DIA 18 DE JUNHO DE 2014, NO
PLENARINHO.------------------------------------------------------------------------------------------

Aos dezoito dias do mês de junho de 2014, às nove horas, conforme Edital de
Convocação datado de 02 de junho do corrente ano, publicado no quadro de avisos da
Câmara Municipal e no Boletim Municipal n.° 1402, edição de 6 de junho de 2014, p. 43, e
no Boletim Municipal n.° 1403, edição de 13 de junho de 2014, p. 35, sob a Presidência
do Vereador Edson José Batista, Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento,
realizou-se a presente Audiência Pública no plenário da Câmara Municipal, à Rua Ângelo
Antônio Schiavinato, n.° 59, Residencial São Luiz, nesta cidade de Valinhos, contando
com a presença do vereador Israel Scupenaro, funcionários da Câmara Municipal e
demais espectadores que assinaram a lista de presença, com a finalidade precipua de
cumprir as determinações do artigo 48, § único, inciso I, da Lei de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000), quanto à demonstração,
avaliação e discussão da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2015. -----------------------------

O Vereador e Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, Edson José Batista,
abriu a reunião agradecendo a presença de todos, e em seguida leu o Edital de
Convocação para a Audiência Pública. Passou a palavra em seguida para o vereador
Israel Scupenaro, que teceu comentários acerca da relevância da presente Audiência e
da própria Lei de Diretrizes Orçamentárias, e demonstrou insatisfação com a escassez de
público presente, tendo em vista que houve ampla divulgação da Audiência por diversos
meios de comunicação. O Presidente também iamentou o baixo contingente de munícipes
presentes, reiterando a importância da Audiencia para o Município.-------------------------------

O Presidente Edson José Batista questionou se dentre o público presente alguém estaria
interessado em fazer perguntas. A sra. Vera Fritz, em nome do Conselho Municipal dos
Direitos do Idoso, questionou sobre a falta de verbas destinadas à manutenção do Centro
Novo Dia, e questionou também sobre a falta de repasses de verbas ao Conselho,
formulando também por escrito suas perguntas, que serão respondidas também por
escrito, na forma e no prazo da Lei. -------------------------------------------------------------------

Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento deu por
encerrada a presente Audiência, sendo lavrada a presente Ata, que segue assinada pelo
Presidente e demais presentes que assim o desejarem, contendo em anexo DVD com
gravação de áudio e video da presente Audiëncia na íntegra. ---------- ----------------------

EDSON J STA
Presidente da Copi rçamento

ISRA C ENARO
erea or
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN
ESTADO DE SÃO PAULO

Parecer DJ ne )2f/2014

I Assunto: Projeto de Lei ne 078/2014 - Autoria Prefeito Clayton Roberto Machado -

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias relativas ao exercício de 2015

À Comissão de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente Vereador Edson Batista

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe solicitado

pela Comissão de Finanças e Orçamento. A ementa do projeto informa que o objeto da

lei é a disposição sobre as diretrizes orçamentárias relativas ao exercício de 2015.

Primeiramente cumpre destacar a competência regimental da
Comissão de Finanças e Orçamento estabelecida no art. 39.

O projeto, em síntese, abrange as diretrizes em matéria orçamentária

destinadas aos órgãos municipais da administração direta e indireta, fixa metas fiscais

e estabelece normas que orientarão a proposta orçamentária. Dispõe ainda sobre a

projeção de receitas e alterações na legislação tributária. A sua elaboração pautou-se

pelas normas da Constituição Federai, da Constituição Estadual, Lei de

Responsabilidade Fiscal, Lei Federal n9 4.320/64 e Lei Orgânica e pelo atendimento às

orientações e recomendações da Secretaria do Tesouro Nacional e do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

No tocante à legislação municipal coaduna-se com a Lei Orgânica do

Município que dispõe no art. 59 inciso I sobre a competência privativa do Município

para elaborar as diretrizes orçamentárias, cabendo à Câmara votar nos termos do art.

89 inciso Ill. Salientando que compete privativamente ao Prefeito enviar à Câmara

Municipal projetos de lei relativos às diretrizes orçamentárias, art. 80 inciso XV.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VA
ESTADO DE SÃO PAULO

Os arts. 151, 153 e 154 da Lei Orgânica, por simetria à Carta Magna,

segue os seus princípios no que se refere à forma de sua elaboração e aprovação.

Estabelece ainda, no art. 152 o prazo de encaminhamento do projeto de Lei de

Diretrizes Orçamentárias à Câmara até 31 de maio de cada exercício. Portanto,

constatamos que o projeto quanto à forma apresenta-se dentro da legalidade e da

constitucionalidade.

No que tange ao conteúdo da Lei de Diretrizes Orçamentárias a Lei de

Responsabilidade Fiscal estabelece no art. 4° :

"Art. 49 A lei de diretrizes orçamentários atenderá o disposto no § 29 do ort.

165 do Constituição e:

I - disporá também sobre:

a) equilíbrio entre receitos e despesos;

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivoda nas hipóteses

previstas no olínea b do inciso il deste artigo, no ort. 99 e no inciso il do § 19

do art. 31;

(...)

e) normas relativos ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos

programasfinanciados com recursos dos orçamentos;

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades

públicos e privadas;

(...)

§ 19 Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas

Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e

constantes, relativas a receitos, despesos, resultados nominal e primário e

montante da dívida público, poro o exercício a que se referirem e para os
dois seguintes.

§ 29 O Anexo conterá, ainda:

I - ovoliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

il - demonstrativo das metas anuais, instruído com memório e metodologia

de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com

as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delos

com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;

Ill - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios,

destacando o origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de

ativos;
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALI
ESTADO DE SÃO PAULO

IV - avaliação da situação financeiro e atuorial:

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e

do Fundo de Amparo ao Trabalhador;

b) dos demais fundos públicos e programos estatais de natureza atuarial;

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da

morgem de expansão das despesas obrigatórios de caráter continuado.

§ 3° A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde

serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar

as contas públicas, informando as providências a serem tomodas, caso se

concretizem."

Assim sendo, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo orienta

seus jurisdicionados, no Comunicado SDG n° 14/2010, sobre o processo de elaboração

da Lei de Diretrizes Orçamentárias:

"1. A lei de diretrizes orçamentárias há de estabelecer critérios para repasse

financeiro a entidades do terceiro setor, podendo ainda explicitar, em onexo

próprio, o nome desses beneficiários. É o que se vê no art. 4°
, I, "f" c.c. art.

26, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

2. Em vista do fundamental princípio do transparência fiscal, aquelas

condições não podem apresentar-se genéricas.

3. Assim, há de haver certo detalhamento que inibo a má utilização do

dinheiro público. Cabem, ossim, critérios que ora se exemplificom:

a) certificação do entidade junto ao respectivo conselho municipol;

b) o beneficiário deve aplicar, nas atividades-fim, ao menos 80% de sua

receito total;

c) manifestação prévia e expressa do setor técnico e da assessoria juridico

do governo concedente;

d) declaração de funcionamento regular, emitida por duas autoridades de

outro nível de governo;

e) vedoção para entidades cujos dirigentes sejam também agentes políticos

do governo concedente.

4- Tendo em miro os dispositivos mencionados no item 1, o lei de diretrizes

orçamentárias há de também enunciar critérios para ajudo financeiro o

entidades da Administração indireto do mesmo nivel de governo.

5. Destinados a autarquias, fundoções, empresas públicas ou sociedades de

economia mista, as transferências monetárias do ente central devem,
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN
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portanto, submeter-se a condições ditas na LDO, às quais, em nível de

exemplo, podem assentar-se em metas operacionais a ser cumpridas por

aquelas entidades subvencionados.

6- Para atender ao art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal, deve o Poder

Executivo, em anexo próprio da LDO, mostrar que as obras em andamento

disporão de suficiente dotação no próximo orçamento. Do contrário, a

Administração justificará, naquele anexo, a paralisação ou o retardomento

do projeto.

7- Caso ainda exista dívida líquida de curto prazo (déficit financeiro), deve o

anexo de metas fiscais propor superávit orçamentário para liquidar, ainda

que progressivamente, aquele passivo de curta exigibilidade (art. 49, § 19 da

LRF).

8- A lei de diretrizes orçamentárias deve prescrever objetivos critérios para

limitação da despesa, caso haja queda no arrecadação prevista (art. 49, I,

"b", da Lei de Responsabilidade Fiscal).

9- Para atender à especificidade dita no art. 169, § 19, il da Constituição, a

lei de diretrizes orçamentários deve autorizar, no específico programa do

onexo de metas e prioridades, a criação de cargos, empregos ou funções, a

concessão de qualquer vantagem ou aumento remuneratório, bem como o

admissão ou contratação de pessoal.

10- No escopo de possibilitar o controle do art. 73, VI, "b" e VII da Lei

Eleitoral, deve a LDO prever que os gastos de propaganda e publicidade

oficial componham específica atividade programática."

Analisando o projeto verificamos que este sinaliza e prepara as

normas e as prioridades a serem observadas na proposta orçamentária, principalmente

nos arts. 1° a 69, já nos arts. 7° e segs. traça normas relativas às metas fiscais.

Tais prioridades e normas podem ser concretamente verificadas

especialmente nos dispositivos que passamos a comentar a seguir e que em muito

sinalizam sobre a preparação do orçamento do próximo exercício, a ser encaminhado à

Câmara na sequência:

- o art. 5° fixa como prioridades "investimentos nas áreas sociais, a

austeridade na gestão dos recursos públicos, o equilíbrio orçamentário e a

modernização da ação governamental";
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- o parágrafo primeiro do art. 59 estabelece o percentual de 1% para

reserva de contingência, conforme determinam os arts. 49 I "b" e 59 lil da Lei de

Responsabilidade Fiscal. A reserva de contingência pode ser definida como dotação

constante da lei orçamentária, sem destinação ou vinculação tendo como precípua

finalidade servir de fonte de cancelamento para a abertura de créditos adicionais, ao

longo do exercício; I

- o art. 10 limita os gastos com despesa de capital em 40% . Tais

despesas relacionam-se com aquisição de máquinas equipamentos, realização de

obras, aquisição de participações acionárias de empresas, aquisição de imóveis,

concessão de empréstimos para investimento;

- o art. 11 determina que terão prioridade de pagamento as despesas

com pessoal e os encargos sociais, além dos serviços da dívida pública;

- o art. 14 ressalta que as suas diretrizes e metas constam da Lei

Municipal ne 4.957/13 que dispõe sobre o plano plurianual. Analisando

comparativamente ambas a leis, especialmente os anexos, constatamos que tal

assertiva é procedente;

- o art. 16 trata da destinação de recursos ao terceira setor, sendo

complementado pelo art. 21, em atendimento aos arts. 49 I "f" c.c. 26 da Lei de

Responsabilidade Fiscal e às recomendações do Tribunal de Contas exaradas no

Comunicado ne 14/2010. Salientando que o seu detalhamento consta de anexo

próprio;

- o art. 19 versa que a criação de cargos, empregos ou funções e a

concessão de vantagens ou aumento remuneratório, ao longo do exercício, integrarão

as diretrizes. Para tanto, demonstra no Anexo de Metas Fiscais na tabela 9 o valor

previsto correspondente à margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter

continuado;

- o art. 20, também em consonância com as recomendações do

Tribunal de Contas, determina a previsão de controle das despesas com publicidade a

fim de seguir os ditames da Lei das Eleições;
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- o art. 22 classifica quais despesas serão consideradas irrelevantes

para fins de dispensa de previsão nas leis orçamentárias nos termos da Lei de

ResponsabilidadeFiscal.

Pontualmente, sobre o art. 23 ponderamos que muito embora a

Constituição Federal autorize a abertura de créditos suplementares, ainda que por

antecipação de receita, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo recomenda que a

autorização para os créditos suplementares a que se refere o § 8° do artigo 165 da

Constituição não deve superar os índices de inflação esperados para o ano

I subsequente, vejamos:

"Comunicado SDG n° 29/2010

0 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo comunica que, no elaboração

do Projeto de lei orçamentária, deve Administração atentar para os

I seguintes cuidados.

(...)

2. O projeto orçomentário agregará todas as entidades públicas do nível de

governo, o que inclui Administração direta, autarquias, fundações, empresas

públicas e sociedades de economia mista; isso nos termos do art. 165, § 5°

da Constituição.

3. Nos moldes do § 8° da mencionada norma, a autorização para créditos

suplementares não deve superar os índices de inflação esperados para

2011, dforma a impedir a desfiguração do lei orçamentária. (...)" Grifamos

A Corte de Contas faz a seguinte interpretação do Comunicado:

"Quanto ao item 3 do sobredito Comunicado, recomendou-se percentual

moderado de margem orçamentária, sendo esta o prévia e genérica

autorização, na lei de orçamento, para abertura, por decreto, de créditos

suplementares (art.165, § 8° da Constituição).

Tal comedimento prende-se ao fato de a realidade mostrar elevadas

margens orçamentárias, superiores, às vezes, a 70% do orçamento total;

isso, enquanto a inflação não supero a caso dos 5%. Eis um "cheque em

branco" para o Executivo, a desestimular e, muito, a produção de bons

orçamentos.
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Sob aquele excesso, poderia o Alcaide assim pensar: "se posso modificar,

como quero, o orçamento, por que então elaborar, de pronto, um eficiente

projeto, sujeito a emendas e alterações por parte dos Vereadores,

inviabilizando minhosfuturas decisões de novas obras e serviços".

Em nível elevado, aquelo prévio concessão descaracterizo a função do

Legislativo, abrindo portas para o déficit orçamentário e, dele decorrente, o

aumento da divida pública.

Ressalte-se que, no Comunicado, limitou-se este Tribunal ao compo da

recomendação, jamais determinando o tal percentual não excessivo de

modificação unilateral do orçamento. E nem poderia ser diferente, visto que,

para isso, a Constituição (ort. 165, § 89) e o Lei na 4.320 (ort. 79, I) não

opõem qualquer teto, seja nominal ou percentual."

(O Tribunal e a Gestão Financeira dos Prefeitos, 2012)

Já o parágrafo único do art. 23 colide com o art. 2° da Constituição

Federal que estabelece a separação dos poderes, independentes e harmônicos entre si.

O Anexo de Metas Fiscais contém a previsão trienal da receita, da

despesa, e dos resultados primário e nominal; previsão trienal de evolução da dívida

pública considerando a dívida flutuante (curto prazo) e a dívida consolidada (longo

prazo); a avaliação do cumprimento das metas do ano anterior; a evolução do

patrimônio líquido; a estimativa de compensação da renúncia de receitas e da margem

de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, conforme art. 4°

parágrafos primeiro e segundo. Igualmente, apresenta o anexo de Riscos Fiscais, no

qual se avalia a ocorrência de pagamentos incertos, eventuais, contingentes, que

podem ameaçar o equilíbrio na execução orçamentária, nos termos do art. 5° da LRF.

Apresenta ainda, o Anexo de Subfunções; o Anexo de Obras em

Andamento (art. 45 da LRF); o Anexo IV conforme o PPA com a estrutura dos órgãos,

das unidades orçamentárias e executoras; o Anexo V com a descrição dos programas

governamentais, das e custos do exercício e o Anexo VI, de acordo com Anexo lil do

PPA, com a descrição das unidades executoras e ações voltadas ao desenvolvimento do

programa governamental.
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Analisando a composição dos anexos do projeto verificamos que os

mesmos atendem às definições das Portarias STN n° 42/99 e n° 163/01 e ao Manual de

Demonstrativos Fiscais Aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios da

Secretaria do Tesouro Nacional e às orientações do Tribunal de Contas do Estado de

São Paulo, especialmente do Manual Básico Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e

sistema AUDESP, bem como dos arts. 49 e 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destacamos ainda, a obediência ao princípio da transparência no

processo legislativo através da realização de audiência pública, nos termos do

parágrafo único, art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal a ser realizada em 18 de

junho p.f.

Ante ao exposto concluímos que juridicamente o projeto atende à

forma legal, especialmente no que concerne à Lei de Responsabilidade Fiscal e a

Constituição Federal, opinando pela sua legalidade e sua constitucionalidade.

É o parecer.

DJ., aos 10 de junho de 2014.

FELIPE D EMOS SAMPAIO

Di or Jurídico

Aline Cristine Padilha e'dristi af a 5 vk

Advogada Ass s ra e Apoio Parlamentar

Rosemei e e Cardoso Barbosa

gada
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ESTADO DE SÃO PAULO

Comissão de Finanças e Orçamento

Projeto de Lei n° 78/2014

Assunto: "Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias relativas ao

exercício de 2015 (mens.11/14)".

Parecer: A Comissão de Finanças e Orçamento, após realização de

Audiencia Pública convocada para o dia 18 do corrente mês, manifesta seu

parecer favorável ao Projeto de Lei 78/2014 que trata das diretrizes

orçamentárias relativas ao exercício de 2015.

Sala de Reunião, 18 de junhg de 2014.

Edso J 

sen 
e

embro Me br

edro Damiano Paul Roberto ntero

Membro Membro
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